
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.246.621 - RS (2011/0069132-7)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A - 

BANRISUL 
ADVOGADOS : EDUARDO DI GIGLIO MELO E OUTRO(S)
  RODRIGO SCOPEL 
AGRAVADO : ANILTON CESAR MARTIN DA SILVA 
ADVOGADO : MIGUEL ARCANJO DA CRUZ SILVA E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 

ORDINÁRIA DE PRECEITO COMINATÓRIO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA DANDO PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

IRRESIGNAÇÃO DA CASA BANCÁRIA.
1. Esta Corte Superior já reconheceu a validade da cláusula 

contratual que autoriza o desconto em folha de pagamento das 
parcelas do contrato de mútuo, pois é circunstância especial 
facilitadora da concessão do crédito em condições de juros e 
prazos mais vantajosos para o mutuário. Todavia, deve ser 
limitado a 30% dos rendimentos do trabalhador, tendo em vista o 
seu caráter alimentar e sua imprescindibilidade para manutenção 
do mutuário. Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente), Maria 
Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 11 de fevereiro de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.246.621 - RS (2011/0069132-7)
  

AGRAVANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A - 
BANRISUL 

ADVOGADOS : EDUARDO DI GIGLIO MELO E OUTRO(S)
  RODRIGO SCOPEL 
AGRAVADO : ANILTON CESAR MARTIN DA SILVA 
ADVOGADO : MIGUEL ARCANJO DA CRUZ SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 
Trata-se de agravo regimental, interposto por BANCO DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL S/A - BANRISUL, contra decisão monocrática, de lavra deste 

signatário, acostada às fls. 213/215 e-STJ, que deu provimento ao recurso especial. 

Depreende-se dos autos que o mutuário, nos autos da ação ordinária de 

preceito cominatório, interpôs recurso especial, com fundamento no art. 105, inc. III, 

alínea "c", da Constituição Federal, em face de acórdão proferido em apelação cível pelo 

Tribunal de de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, assim ementado: 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO C/C 
COMINATÓRIA. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO EM 
CONTA CORRENTE E EMPRÉSTIMO PESSOAL CONSIGNADO. 
JUROS REMUNERATÓRIOS. MANTIDOS. CAPITALIZAÇÃO MENSAL 
DE JUROS. POSSIBILIDADE. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA NÃO 
COBRADA. ENCARGOS DA MORA EXIGÍVEIS. LIMITAÇÃO DE 
DESCONTOS EM FOLHA DE PAGAMENTO E CONTA CORRENTE EM 
30% SOBRE RENDIMENTOS. REJEITADA. IMPROCEDÊNCIA DO 
PEDIDO. NEGADO PROVIMENTO À APELAÇÃO DO A. PROVIDA A 
APELAÇÃO DO R. UNÂNIME.

Em suas razões de recurso especial (fls. 174/182), o recorrente apontou, 

além de dissídio jurisprudencial, violação aos artigos 1º, § 1º,  da Lei 10.820/03; e 6º, IV, 

do CDC.

Sustentou, em suma, a necessidade de limitação dos descontos em folha de 

pagamento em valor equivalente a 30% de seus vencimentos. 

Apresentadas contrarrazões às fls. 187/196, e-STJ, o recurso recebeu o 

crivo positivo de admissibilidade, ascendendo os autos a esta egrégia Corte de Justiça.

Por decisão monocrática (fls. 213/215 e-STJ), o recurso especial foi provido, 

a fim de limitar o valor dos descontos consignados no patamar de 30% dos rendimentos 

líquidos do mutuário, condenando a casa bancária ao pagamento das custas e 
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honorários advocatícios, este fixados em R$ 1.000,00 (mil reais).

Irresignada, a instituição financeira apresenta, tempestivamente, agravo 

regimental (fls. 218/226 e-STJ), sustentando, em síntese, a legalidade dos descontos 

efetuados em folha de pagamento nos percentuais contratados, e que a limitação dos 

descontos iria de encontro à jurisprudência desta Corte Superior.

Sem impugnação.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.246.621 - RS (2011/0069132-7)
  
  

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 

ORDINÁRIA DE PRECEITO COMINATÓRIO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA DANDO PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

IRRESIGNAÇÃO DA CASA BANCÁRIA.
1. Esta Corte Superior já reconheceu a validade da cláusula 

contratual que autoriza o desconto em folha de pagamento das 
parcelas do contrato de mútuo, pois é circunstância especial 
facilitadora da concessão do crédito em condições de juros e 
prazos mais vantajosos para o mutuário. Todavia, deve ser 
limitado a 30% dos rendimentos do trabalhador, tendo em vista o 
seu caráter alimentar e sua imprescindibilidade para manutenção 
do mutuário. Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido, com aplicação de multa.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 
O agravo regimental não merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos 

pelo agravante são incapazes de infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual merece 

ser mantida na íntegra por seus próprios fundamentos. 

1. Esta Corte Superior já pacificou o entendimento de ser válida a cláusula 

autorizadora de desconto nos contratos de mútuo celebrados com cláusula de débito 

em folha de pagamento, do empregado ou servidor, da prestação do empréstimo 

contratado, pois o tomador do empréstimo se beneficia de condições vantajosas, como 

juros reduzidos e prazos mais longos, não podendo tal cláusula ser suprimida por 

vontade unilateral do devedor, eis que da essência da avença celebrada em condições 

de juros e prazo vantajosos para o mutuário. Nesse sentido, já decidiu a 2ª Seção 

desse Colendo Tribunal em mais de uma oportunidade: 

RECURSO ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. MÚTUO. REVISÃO 
CONTRATUAL. DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO. LEGALIDADE 
DA CLÁUSULA AUTORIZADORA. PRECEDENTES. 1 - Validade da 
cláusula contratual autorizadora do desconto em folha de pagamento das 
parcelas do contrato de mútuo por constituir circunstância especial 
facilitadora da concessão do crédito. 2 - Precedentes específicos da 
Segunda Seção. 2 - Agravo provido. (AgRg no REsp 877.300/RS, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe 
25/11/2010). 

Documento: 1295723 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/02/2014 Página  4 de 4



 
 

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. CONTRATO 
BANCÁRIO. EMPRÉSTIMO. DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO. 
SUPRESSÃO UNILATERAL. IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO SUPERADO 
NO SENTIDO DO ARESTO PARADIGMA. 1. A jurisprudência da Segunda 
Seção pacificou-se no sentido de que a cláusula contratual que autoriza 
desconto em folha de pagamento de prestação de empréstimo 
contratado não pode ser suprimida por vontade unilateral do devedor, 
uma vez que é circunstância facilitadora para obtenção de crédito em 
condições de juros e prazos mais vantajosos para o mutuário. 2. 
Embargos de divergência conhecidos e providos. (EREsp 569.972/RS, 
Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA SEÇÃO, DJe 
22/10/2009).

CIVIL. CONTRATO DE MÚTUO. DESCONTO EM FOLHA DE 
PAGAMENTO. CLÁUSULA INERENTE À ESPÉCIE CONTRATUAL. 
INOCORRÊNCIA DE ABUSIVIDADE. PENHORA SOBRE REMUNERAÇÃO 
NÃO CONFIGURADA. SUPRESSÃO UNILATERAL DA CLÁUSULA DE 
CONSIGNAÇÃO PELO DEVEDOR. IMPOSSIBILIDADE. I. É válida a 
cláusula que autoriza o desconto, na folha de pagamento do empregado 
ou servidor, da prestação do empréstimo contratado, a qual não pode 
ser suprimida por vontade unilateral do devedor, eis que da essência da 
avença celebrada em condições de juros e prazo vantajosos para o 
mutuário (REsp n. 728.6563/RS, Segunda Seção, Rel. Min. Aldir 
Passarinho Junior, DJU de 22.8.2005). II. Recurso especial não 
conhecido. (REsp 758.559/RS, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO 
JUNIOR, QUARTA TURMA, DJe 08/06/2009) 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. EMPRÉSTIMO BANCÁRIO. CLÁUSULA 
CONTRATUAL. DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO. VALIDADE. 
AUSÊNCIA DE ABUSIVIDADE. PENHORA DE VENCIMENTO. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. SUPRESSÃO UNILATERAL. IMPOSSIBILIDADE. 1. A 
Segunda Seção desta Corte tem posição consolidada no sentido de que 
a cláusula que prevê, em contratos de empréstimo, o desconto em folha 
de pagamento, não configura a penhora vedada pelo art. 649, IV, do 
CPC, nem encerra qualquer abusividade, não podendo, em princípio, ser 
alterada unilateralmente, porque é circunstância especial para facilitar o 
crédito. 2. Embargos de divergência acolhidos. (EREsp 537.145/RS, Rel. 
Ministro FERNANDO GONÇALVES, SEGUNDA SEÇÃO, DJ 11/10/2007). 

Todavia, tendo em vista o caráter alimentar da verba e sua 

imprescindibilidade para o consumidor, tal desconto deverá observar o princípio da 

razoabilidade, limitando-se ao patamar de 30% do valor da folha de pagamento, 

considerando que valores acima imporiam limitações à manutenção da parte 

recorrente. Nesse sentido, confira-se: 

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - ALEGAÇÃO GENÉRICA - 
APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF - EMPRÉSTIMO - 
DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO/CONSIGNADO - LIMITAÇÃO 
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EM 30% DA REMUNERAÇÃO RECEBIDA - RECURSO PROVIDO. [...] 2. 
Ante a natureza alimentar do salário e do princípio da razoabilidade, os 
empréstimos com desconto em folha de pagamento (consignação 
facultativa/voluntária) devem limitar-se a 30% (trinta por cento) dos 
vencimentos do trabalhador. 3. Recurso provido. (REsp 1.186.965/RS, 
Rel. Min. MASSAMI UYEDA, DJe 3.2.2011) 

CIVIL. AÇÃO REVISIONAL. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. LICITUDE DA 
COBRANÇA. SÚMULA N. 294 DO STJ. DESCONTO EM FOLHA DE 
PAGAMENTO. SUPRESSÃO UNILATERAL. IMPOSSIBILIDADE. LIMITE DE 
30% DOS VENCIMENTOS. [...] 2. Cláusula contratual que autoriza 
desconto em folha de pagamento de prestação de empréstimo 
contratado não pode ser suprimida por vontade unilateral do devedor, 
uma vez que é circunstância facilitadora para obtenção de crédito em 
condições de juros e prazos mais vantajosos para o mutuário; todavia, 
deve ser limitada a 30% dos vencimentos. 3. Agravo regimental 
parcialmente provido. (AgRg no REsp 959.612/MG, Rel. Min. JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, DJe 3.5.2010) 

DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CONSIGNAÇÃO EM 
FOLHA DE PAGAMENTO. LIMITE DE 30%. PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. RECURSO PROVIDO. 1. Tendo em vista o caráter 
alimentar dos vencimentos e o princípio da razoabilidade, mostram-se 
excessivos, na hipótese, os descontos referentes às consignações em 
folha de pagamento em valor equivalente a 50% da remuneração líquida 
do recorrente, de modo que lhe assiste razão em buscar a limitação de 
tais descontos em 30%, o que assegura tanto o adimplemento das 
dívidas como o sustento de sua família. 2. Recurso ordinário provido. 
(RMS 21.380/MT, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJ 15.10.2007). 

Dessa forma, ao contrário do afirmado pelo insurgente, a decisão agravada 

aplicou o entendimento já sedimentado desta Corte Superior ao caso concreto.

2. Do exposto, nego provimento ao agravo regimenta, aplicando multa de 1% 

(um por cento) sobre o valor atualizado da causa (R$ 1.016,50, em 01/12/2009), ante a 

manifesta improcedência do reclamo, ficando a interposição de qualquer outro recurso 

condicionada ao depósito da respectiva quantia (art. 557, § 2º, do CPC).

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0069132-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.246.621 / RS

Números Origem:  00110903400832  10903400832  70038242160  70039869441

EM MESA JULGADO: 11/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANILTON CESAR MARTIN DA SILVA
ADVOGADO : MIGUEL ARCANJO DA CRUZ SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A - BANRISUL
ADVOGADOS : RODRIGO SCOPEL

EDUARDO DI GIGLIO MELO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A - BANRISUL
ADVOGADOS : RODRIGO SCOPEL

EDUARDO DI GIGLIO MELO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANILTON CESAR MARTIN DA SILVA
ADVOGADO : MIGUEL ARCANJO DA CRUZ SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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